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tações de segurança social requeridas ao Instituto de Segurança Social,
I. P., Centro Nacional de Pensões, que se insiram na área de actuação
desta Unidade.

1.1 — Os poderes a que se refere o n.o 1.2 do despacho
n.o 3423/2004, relativamente ao pessoal da respectiva equipa.

1.2 — Os poderes a que se refere o n.o 1.6 do despacho
n.o 3423/2004, relativamente ao conteúdo funcional da respectiva
equipa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura, ficando ratificados os actos anteriormente praticados pela
chefe de equipa acima referida que se insiram no seu âmbito não
abrangidos por anteriores delegações.

10 de Novembro de 2005. — A Directora da Unidade de Prestações
de Invalidez e Velhice 3, Maria Helena Rosário Braga Neiva Rosa.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Hospital Ortopédico de Sant’Ana

Deliberação (extracto) n.o 1560/2005. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Hospital de 18 de Outubro de 2005, proferida
no uso de competência delegada:

Rosa Maria Lúcia Dias, enfermeira graduada — autorizada a reno-
vação do regime de horário acrescido, quarenta e duas horas sema-
nais, pelo período de 12 meses, a partir de 23 de Outubro de
2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2005. — A Administradora-Delegada, Maria da
Conceição Carp.

Deliberação (extracto) n.o 1561/2005. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Hospital de 11 de Novembro de 2005, proferida
no uso de competência delegada:

Maria José Meneses Pereira Rebelo Cordeiro Évora Rolo, enfer-
meira-chefe — autorizada a renovação do regime de horário acres-
cido, quarenta e duas horas semanais, pelo período de 12 meses,
a partir de 1 de Dezembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2005. — A Administradora-Delegada, Maria
da Conceição Carp.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 514/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto no artigo 7.o do Regulamento aprovado pela Por-
taria n.o 288/89, de 27 de Abril, nomeio, sob proposta do director-geral
da Saúde, a licenciada Margarida Madalena Martins França para o
cargo de directora do Instituto da Qualidade em Saúde.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2005.

30 de Outubro de 2005. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ven-
tura Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Despacho n.o 24 515/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto no artigo 7.o do Regulamento aprovado pela Por-
taria n.o 288/89, de 27 de Abril, nomeio a licenciada Anabela Quelhas
Boavista para o cargo de adjunta da directora do Instituto da Qua-
lidade em Saúde.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Novembro
de 2005.

2 de Novembro de 2005. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ven-
tura Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Despacho n.o 24 516/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto no artigo 7.o do Regulamento aprovado pela Por-
taria n.o 288/89, de 27 de Abril, nomeio a licenciada Maria Alice
Cardoso para o cargo de adjunta da directora do Instituto da Qua-
lidade em Saúde.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Novembro
de 2005.

2 de Novembro de 2005. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ven-
tura Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 10 766/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 31 de Outubro de 2005 do vogal do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Alentejo, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de técnico superior principal da carreira
técnica superior do quadro dos serviços de âmbito sub-regional da
Sub-Região de Saúde de Beja, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar referido no n.o 1.

3 — Local de prestação de trabalho — o local de prestação de tra-
balho é nos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Beja.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o
grupo de pessoal técnico superior.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, pelos Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho, e pelo
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários e

agentes que reúnam os requisitos estabelecidos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de técnico
superior de 1.a classe com pelo menos três anos na categoria clas-
sificados de Bom, de acordo com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas na
avaliação curricular e na entrevista, considerando-se não aprovados
os candidatos que na classificação final obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel branco liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador
da Sub-Região de Saúde de Beja, entregues na Sub-Região de Saúde
de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Concurso a que se candidata, com indicação do número do

aviso e do Diário da República e data em que foi publicado
este aviso;
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e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
a que se refere o n.o 7.1;

g) Documentos que se anexam.

9.1 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Currículo profissional devidamente datado e assinado (três

exemplares);
d) Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço, da qual cons-

tem, de maneira inequívoca, a categoria actual, a natureza
do vínculo e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, contada em anos, meses e dias;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

9.3 — A não apresentação dos documentos constantes nas alí-
neas b), c) e e) constitui motivo de exclusão.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador,
3, Beja.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Cláudia Isabel Arocha Galego Castelo,
chefe de divisão de Apoio Técnico dos serviços de âmbito
sub-regional da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Licenciado António Manuel Gonçalves Palma, chefe de divi-
são de Gestão Financeira dos serviços de âmbito sub-
-regional da Sub-Região de Saúde de Beja, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria do Carmo Galvão do Rosário Mata
Cunha, técnica superior principal, da carreira técnica
superior, do Instituto da Droga e da Toxicodependência,
Delegação Regional do Alentejo.

Vogais suplentes:

Licenciada Lucrécia de Jesus Carneiro da Silva, assessora
principal, da carreira técnica superior, da Administração
Regional de Saúde do Alentejo.

Licenciada Maria Adelaide Engrossa Gato Brissos, directora
de serviços de Planeamento e Apoio Técnico da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo.

14 de Novembro de 2005. — O Coordenador, João José da Silva
de Pina Manique.

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 10 767/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico superior de 1.a classe da carreira técnica supe-
rior. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 3 de Agosto de 2005 do vogal do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Alentejo,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto para provimento de dois lugares de técnico
superior de 1.a classe do quadro de pessoal dos serviços de âmbito
sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

3 — Conforme previsto na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são fixadas as seguintes quotas
destinadas aos funcionários pertencentes ao quadro dos serviços de

âmbito sub-regional e aos funcionários de outros serviços da Admi-
nistração Pública:

Funcionários da Sub-Região — um lugar;
Funcionários de outros serviços da Administração Pública —

um lugar.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares atrás mencionados e esgota-se com o seu
preenchimento.

5 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 248/85, de 15 de Julho, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

7 — Remuneração e regalias sociais — o vencimento será o cor-
respondente ao escalão a fixar nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao presente con-
curso os funcionários de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, nos termos previstos no n.o 3 do presente aviso,
que sejam técnicos superiores de 2.a classe com, pelo menos, três
anos de antiguidade na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom, de acordo com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Método de selecção — avaliação curricular.
10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato com base na análise do respectivo currículo profissional
e de acordo com as exigências da função, sendo considerados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.2 — Sistema de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre, solicitando a sua admissão ao con-
curso, e entregue pessoalmente na Avenida de Frei Amador Arrais,
lote 2, 7300-069 Portalegre, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o
qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, local e data de emissão do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone e situação militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;




